
Diário da República, 2.a série — N.o 48 — 8 de Março de 2007 6227

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 4277/2007

Considerando que o ordenamento jurídico da formação de edu-
cadores de infância e de professores dos ensinos básico e secundário
prevê a qualificação profissional de diplomados detentores de habi-
litação científica para a docência da respectiva área ou especialidade,
mediante a frequência, com aproveitamento, de um curso adequado
de formação pedagógica;

Considerando o princípio decorrente da carreira única que permite
aos docentes providos em lugar de quadro de escola e de zona peda-
gógica com nomeação definitiva a transição de nível de ensino ou
grupo de recrutamento mantendo o respectivo posicionamento na
carreira e contando, para todos os efeitos, o tempo de serviço nela
já prestado ou a ele equiparado;

Considerando que o processo de candidatura ao concurso para
selecção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar
e dos ensinos básico e secundário, regulado no Decreto-Lei
n.o 20/2006, de 31 de Janeiro, exige qualificação profissional para
a docência, admitindo, apenas, e transitoriamente, a candidatura a
indivíduos portadores de habilitação própria para a docência;

Considerando que existe um significativo número de professores
de nomeação definitiva, com conhecimentos científicos adequados à
docência, e larga experiência no sistema de ensino, que foram opo-
sitores ao concurso externo regulado pelo Decreto-Lei n.o 20/2006,
de 31 de Janeiro, para efeitos de transição para outro nível de ensino
ou grupo de recrutamento;

Considerando que a estabilidade, o nível de formação e a expe-
riência dos professores constituem determinantes de uma escola de
qualidade, facilitadora do sucesso dos alunos;

Considerando as legítimas expectativas profissionais destes profes-
sores e a possibilidade de vir a ser aumentada a oferta de docentes
com formação científica e pedagógica, pertencentes aos quadros do
Ministério da Educação, em áreas distintas:

Atento o disposto no n.o 1 do artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 20/2006,
de 31 de Janeiro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, determino:

1 — São dispensados da profissionalização em serviço, instituída
pelo Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, os professores de nomea-
ção definitiva que foram opositores no concurso para selecção e recru-
tamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário, como portadores de habilitação própria e obti-
veram colocação, para o ano escolar de 2006-2007, desde que, em
31 de Agosto de 2007, se encontrem numa das seguintes situações:

a) Tenham 45 anos de idade e 10 anos de efectivo serviço docente;
b) Possuam 15 anos de efectivo serviço docente.

2 — Para os docentes dispensados da profissionalização, no âmbito
do número anterior, a graduação profissional é determinada nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 20/2006, de 31 de
Janeiro, considerando-se a dispensa realizada no grupo de recruta-
mento em que obtiveram colocação com nomeação provisória, com
efeitos desde 1 de Setembro de 2007.

3 — O presente despacho produz efeitos, apenas, no âmbito do
concurso para selecção e recrutamento do pessoal docente da edu-
cação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, aberto pelo aviso
n.o 2174-A/2006 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 17 de Fevereiro de 2006.

9 de Fevereiro de 2007. — O Secretário de Estado da Educação,
Valter Victorino Lemos.

Despacho normativo n.o 14/2007

As medidas de aperfeiçoamento implementadas no sistema edu-
cativo português obrigaram a algumas alterações legislativas intro-
duzidas no sistema de avaliação tanto no ensino básico, como no
ensino secundário, com reflexos nos Regulamentos dos Exames dos
Ensinos Básico e Secundário, permitindo clarificar os procedimentos
que devem ser seguidos na avaliação sumativa externa e na certificação
da conclusão desses níveis de ensino.

As modificações agora introduzidas nos Regulamentos dos Exames
decorrem, por um lado, de deixarem de se realizar exames nacionais
do ensino secundário nalgumas disciplinas dos cursos gerais ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, substituídos por exames
a nível de escola equivalentes a exames nacionais, apenas para con-
clusão do ensino secundário, e, por outro, da necessidade de alterar
a avaliação dos alunos autopropostos dos 2.o e 3.o ciclos numa pers-
pectiva de garantir a inclusão e a prevenção do abandono escolar
destes alunos.

Por outro lado, a Lei Orgânica do Ministério da Educação — Decre-
to-Lei n.o 213/2006, de 27 de Outubro — determina que o júri nacional
de exames tem por missão, em matéria de avaliação das aprendizagens,

coordenar e planificar os exames nacionais e equivalentes, provas
de equivalência à frequência e provas de aferição nos anos terminais
dos 1.o e 2.o ciclos, sendo necessário proceder a alguns ajustamentos
no Regulamento do Júri Nacional de Exames.

Assim:
Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de

Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 209/2002,
de 17 de Outubro, e demais legislação que regula a educação básica;

Considerando ainda o disposto no Decreto-Lei n.o 286/89, de 29
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro,
no despacho normativo n.o 15/2006, de 13 de Novembro, e demais
legislação que regula o nível secundário de educação;

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 213/2006, de 27 de Outubro, determino o seguinte:

1 — São aprovados:

a) O Regulamento do Júri Nacional de Exames;
b) O Regulamento dos Exames do Ensino Básico;
c) O Regulamento dos Exames do Ensino Secundário.

2 — Os Regulamentos mencionados no número anterior, publica-
dos respectivamente nos anexos I a III ao presente despacho, do qual
fazem parte integrante, aplicam-se a partir do presente ano lectivo
de 2006-2007, inclusive.

3 — É revogado o Despacho Normativo n.o 22/2006, de 31 de Março.
4 — São aditados aos n.os 2) e 3), respectivamente, do anexo ao

despacho normativo n.o 15/2006, de 13 de Novembro, os exames nacio-
nais de nível de iniciação de Francês (códigos 717 e 317) e de Inglês
(códigos 750 e 450).

22 de Fevereiro de 2007. — O Secretário de Estado da Educação,
Valter Victorino Lemos.

ANEXO I

Regulamento do Júri Nacional de Exames

1 — Composição do júri nacional de exames dos ensinos básico
e secundário:

1.1 — Funciona, no âmbito da Direcção-Geral de Inovação e de
Desenvolvimento Curricular (DGIDC), o júri nacional de exames dos
ensinos básico e secundário, adiante designado abreviadamente por
JNE, com delegações em cada uma das direcções regionais de edu-
cação, incluindo as das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

1.2 — O JNE é constituído por:

a) Presidente;
b) Dois vice-presidentes;
c) Assessoria técnico-pedagógica;
d) Coordenadores das delegações regionais;
e) Responsáveis de agrupamentos de exames.

1.3 — O JNE é nomeado por despacho do membro do Governo
competente, competindo a designação dos coordenadores das dele-
gações regionais e dos responsáveis dos agrupamentos de exames ao
respectivo director regional de educação ou ao Secretário Regional
de Educação, nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

2 — Delegações regionais do JNE:
2.1 — As delegações regionais no continente são constituídas pelo

coordenador e pelos responsáveis dos agrupamentos de exames exis-
tentes em cada direcção regional de educação.

2.2 — As delegações nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira têm a estrutura que for decidida pelos respectivos serviços
responsáveis pela educação.

2.3 — Os coordenadores das delegações regionais e os responsáveis
dos agrupamentos de exames são coadjuvados pelos professores con-
siderados necessários ao funcionamento dos serviços respectivos, a
nomear por despacho do respectivo director regional de educação,
competindo a um desses professores a substituição do coordenador
ou do responsável do agrupamento nas suas ausências e impedimentos.

2.4 — Podem ainda ser designados pelo director regional de edu-
cação, sob proposta do coordenador da delegação regional do JNE,
os funcionários de administração escolar e de acção educativa julgados
indispensáveis para assegurar os serviços da delegação regional e dos
agrupamentos de exames.

2.5 — A presidência do JNE é coadjuvada por funcionários admi-
nistrativos.

3 — Competências e âmbito de intervenção:
3.1 — Ao JNE compete:

a) Coordenar a planificação dos exames nacionais, dos exames a
nível de escola equivalentes aos nacionais, provas de exame de equi-
valência à frequência dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e do ensino
secundário, no que respeita à realização das provas e estabelecer
as normas para sua correcção/classificação, reapreciação e reclamação,
e colaborar com o Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE) na




